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desde que observadas e preservadas as respectivas competências. 

dos atos ou dos fatos que a motivaram, dar conhecimento à Procuradoria-Geral do Estado, encaminhando-lhe 

º 8.397, de 6 
de janeiro de 1992;

II - na hipótese de haver, em relação a um mesmo sujeito passivo e ao mesmo tempo, várias 

Art. 11. Nos casos em que tiver ocorrido a emissão do relatório de comunicação de que trata o art. 

ocorrer em regime de prioridade.

Art. 12. Por ocasião da formalização ou da emissão dos atos a que se referem este Decreto, os 
modelos de formulários constantes nos Anexos deste Decreto podem ter os seus quadros e/ou campos, bem como 

Art. 13. Havendo necessidade, o Secretário de Estado de Fazenda poderá editar atos complementares 
a este Decreto.

Art. 14. Os procedimentos previstos neste Decreto podem ser realizados de forma eletrônica e/ou 
automática, para agilizar as respectivas execuções.

crime contra a ordem tributária ou por fraude estruturada formalizados e encaminhados ao Ministério Público do 
Estado de Mato Grosso do Sul ou à autoridade policial competente até a data de início da vigência deste Decreto, 

2º da Lei Federal nº 8.137, de 1990.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 11 de março de 2025.

EDUARDO CORRÊA RIEDEL
Governador do Estado

FLÁVIO CÉSAR MENDES DE OLIVEIRA
Secretário de Estado de Fazenda

ANEXO I DO DECRETO Nº 16.586, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA

RELATÓRIO DE COMUNICAÇÃO PARA 
SUBSIDIAR REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA 
FINS PENAIS

PARA OS EFEITOS DO ART. 125 DA LEI Nº 2.315, DE 25 DE OUTUBRO DE 2001, E OBSERVADAS AS 
DISPOSIÇÕES DO DECRETO Nº 16.586, DE 11 DE MARÇO DE 2025, FOI ELABORADO ESTE RELATÓRIO DE 
COMUNICAÇÃO, EM RELAÇÃO:
(___) AO(s) AUTO(s) DE LANÇAMENTO E DE IMPOSIÇÃO DE MULTA – ALIM(s) Nº ___________;
(___) À CARACTERIZAÇÃO DE DEVEDOR CONTUMAZ, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.

1 IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, QUE PRATICOU OS ATOS OU OS 
FATOS

NOME OU RAZÃO SOCIAL: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

CPF/CNPJ: 
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ENDEREÇO CADASTRAL: MUNICÍPIO/ESTADO: 

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SÓCIOS OU DOS DIRETORES DO SUJEITO PASSIVO IDENTIFICADO NO QUADRO 
1

NOME OU RAZÃO SOCIAL: CPF/CNPJ:

3 DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ATOS OU 
DOS FATOS QUE, EM TESE, CONFIGURAM 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA, 
COM INDICAÇÃO, CONFORME O CASO, 
DO LOCAL E DA DATA OU DO PERÍODO DE 
OCORRÊNCIA

 ENQUADRAMENTO 
(Dispositivos da Lei Federal nº 8.137, de 1990)

4 IDENTIFICAÇÃO, QUANDO FOR O CASO E POSSÍVEL, DO CONTABILISTA RESPONSÁVEL E/OU DE 
PESSOAS QUE POSSAM SER ARROLADAS COMO TESTEMUNHAS OU QUE TENHAM CONCORRIDO 
OU CONTRIBUÍDO PARA A PRÁTICA DO ILÍCITO, MEDIANTE INFORMAÇÃO, NO MÍNIMO, DO NOME, 
DO NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CPF E DO ENDEREÇO, SE CONHECIDO, SEM PREJUÍZO DE OUTRAS 
INFORMAÇÕES QUE HOUVEREM E QUE FOREM CONSIDERADAS RELEVANTES

5 DOCUMENTOS ANEXOS, COMPROBATÓRIOS DOS ATOS OU DOS FATOS QUE, EM TESE, CONFIGURAM 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

(___) CÓPIA(s) DO(s) AUTO(s) DE LANÇAMENTO E DE IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº _________;
(___) RELATÓRIO(s)/EXTRATO(s) DO ICMS APURADO, DECLARADO E NÃO RECOLHIDO; 
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6 MONTANTE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

VALOR ORIGINAL - R$

7 SERVIDOR(ES) RESPONSÁVEL(IS) PELA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO

NOME: CARGO (Sigla), MATRÍCULA E ASSINATURA (Mesma linha):

8 - COORDENADOR A QUE SE SUBORDINA O(S) SERVIDOR(ES) OU O DIRIGENTE, NO CASO DE ÓRGÃO 
JULGADOR ADMINISTRATIVO
CERTIFICO QUE REVISEI E APROVO ESTE RELATÓRIO.

NOME: CARGO/MATRÍCULA:

LOCAL E DATA: ASSINATURA:

ANEXO II DO DECRETO Nº 16.586, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA

TERMO DE REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS 
PENAIS (TRFFP) Nº

A SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL CONSTATOU, POR 
INTERMÉDIO DOS SEUS AGENTES FISCAIS, EM RELAÇÃO AO SUJEITO PASSIVO IDENTIFICADO NO QUADRO 
1, A PRÁTICA DOS ATOS OU DOS FATOS DESCRITOS NO QUADRO 3, QUE, EM TESE, CONFIGURAM CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA, NOS TERMOS DA LEI (FEDERAL) Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 
1990, RAZÃO PELA QUAL FORMALIZA, POR ESTE DOCUMENTO, REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS 
CONTRA O REFERIDO SUJEITO PASSIVO E RESPECTIVOS SÓCIOS OU DIRETORES, ESTES IDENTIFICADOS 
NO QUADRO 2, ELABORADO NO ÂMBITO DA SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, POR 
INTERMÉDIO DA UNIDADE DE REPRESENTAÇÃO FISCAL, EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 125 DA 
LEI ESTADUAL Nº 2.315, de 25 DE OUTUBRO DE 2001, E OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES DO DECRETO Nº
16.586, DE 11 DE MARÇO DE 2025.

1 IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO, PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, QUE PRATICOU OS ATOS OU OS 
FATOS

NOME OU RAZÃO SOCIAL: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

CPF/CNPJ: 

ENDEREÇO CADASTRAL: MUNICÍPIO/ESTADO:

2 IDENTIFICAÇÃO DOS SÓCIOS OU DOS DIRETORES DO SUJEITO PASSIVO IDENTIFICADO NO QUADRO 
1

NOME OU RAZÃO SOCIAL: CPF/CNPJ:


